
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.409 - RJ (2015/0033185-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CAMILLA DE CASTRO GRASSINI CAETANO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES 
PROCURADOR : FREDERICO PESSANHA PEREIRA NUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FABIANO PINTO DE MAGALHÃES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
NECESSIDADE DE RECEITA DE MÉDICOS CREDENCIADOS AO 
SUS. 
1. Esta Corte Superior possui entendimento de que para fornecimento de 
medicamento é necessário a receita de médicos credenciados ao SUS. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 12 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto por Camilla de 

Castro Grassini Caetano contra decisão que negou seguimento ao recurso especial.

Alega a agravante que a obrigatoriedade de que o receituário médico seja 

do SUS é condição ao exercício do direito da recorrente que não está amparada em 

nenhuma norma.

É o relatório.

 

Documento: 1503417 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.409 - RJ (2015/0033185-9)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Verifica-se que a insurgente não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido 

de que, para o fornecimento de remédios, é necessário que o receituário médico seja 

credenciado ao SUS.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. FORNECIMENTO DE 
REMÉDIOS. NECESSIDADE DE RECEITA DE MÉDICOS 
CREDENCIADOS AO SUS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO VERGASTADO. MATÉRIA 
NÃO IMPUGNADA POR RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. ENFERMA QUE JÁ É ACOMPANHADA POR MÉDICOS 
CREDENCIADOS AO SUS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535 do CPC, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.
2. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas 
matérias de natureza constitucional e infraconstitucional. No entanto, a 
recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso Supremo Tribunal 
Federal. Súmula 126/STJ.
3. O Tribunal de origem reconheceu que, hodiernamente, o 
acompanhamento médico da enfermidade da autora vem sendo custeado 
justamente pelo SUS, através dos profissionais de medicina do Hospital 
São José do Avaí.
4. Neste quadro, nota-se a ausência de interesse recursal da parte 
recorrente, visto que não lhe será negado acesso aos medicamentos 
requisitados pelo fato de estar sendo acompanhada por médicos 
credenciados ao SUS. Ipso facto, não seria possível que o tratamento 
fosse custeado pelo SUS se os profissionais já não fossem vinculados ao 
referido Sistema Único de Saúde.
5.Com isso, presume-se que os profissionais que atendem a enferma já 
são credenciados ao SUS e o acolhimento da pretensão recursal para 
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modificar o decisum vergastado, neste ponto, demanda o reexame do 
contexto fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.517.256/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/5/2015, DJe 30/6/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0033185-9 REsp 1.514.409 / RJ

Números Origem:  2009014030989  201425166087  311487020098190014

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAMILLA DE CASTRO GRASSINI CAETANO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
PROCURADOR : FREDERICO PESSANHA PEREIRA NUNES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FABIANO PINTO DE MAGALHÃES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAMILLA DE CASTRO GRASSINI CAETANO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
PROCURADOR : FREDERICO PESSANHA PEREIRA NUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FABIANO PINTO DE MAGALHÃES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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